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    PREFÁCIO




    Marcelo Braz1*




    Quando o Sol




    Se derramar em toda sua essência




    Desafiando o poder da ciência




    Pra combater o mal




    E o mar




    Com suas águas bravias




    Levar consigo o pó dos nossos dias




    Vai ser um bom sinal




    Os palácios vão desabar




    Sob a força de um temporal




    E os ventos vão sufocar o barulho infernal




    Os homens vão se rebelar




    Dessa farsa descomunal




    Vai voltar tudo ao seu lugar




    Afinal




    Vai resplandecer




    Uma chuva de prata do céu vai descer, la la la




    O esplendor da mata vai renascer




    E o ar de novo vai ser natural




    Vai florir




    Cada grande cidade o mato vai cobrir, ô, ô




    Das ruínas um novo povo vai surgir




    E vai cantar afinal




    As pragas e as ervas daninhas




    As armas e os homens de mal




    Vão desaparecer nas cinzas de um carnaval




    (“As Forças da Natureza”, de João Nogueira e Paulo César Pinheiro)




    Quando comecei a escrever umas linhas para este Prefácio era 25 de fevereiro de 2022, sexta-feira, véspera de um carnaval que não pôde se realizar. Os dias de folia não ocorreram, tal como em 2021, por conta do prolongamento do estado de pandemia que assola o mundo desde o início de 2020. Ainda que o carnaval pudesse ser realizado seria muito difícil viver a alegria típica da festa em meio às notícias que nos chegavam da Europa Oriental onde, no dia 24 de fevereiro, uma guerra se iniciou envolvendo a Rússia e Ucrânia. Ou, mesmo se conseguíssemos “esquecer” momentaneamente esta grave situação que vai muito além daqueles dois países, viveríamos um incômodo carnaval tendo em mente que em Petrópolis ainda se contavam os mortos de uma tragédia natural (e social!) que assolou a cidade, cujas vítimas já somavam 217 pessoas2, entre os quais 42 menores de idade, além das dezenas de desaparecidos. A verdade é que aquela estranha véspera de carnaval mais parecia uma Quarta-Feira de Cinzas. Que não se acaba.




    Por tudo isso, reler o excelente estudo de Carla Alessandra Nunes, fruto de sua pesquisa de doutorado realizado na ESS/UFRJ entre 2015 e 2019, foi muito gratificante porque me permitiu suspender a brutalidade de um cotidiano tão desolador. A pandemia mundial, a guerra no leste europeu e a tragédia em Petrópolis são expressões distintas de uma ordem social cujo forma de desenvolvimento está a destruir, a pouco e pouco, a humanidade e as próprias condições que viabilizam a vida humana. O livro de Carla nos oferece uma das armas que podemos contar que é a arma da crítica. Aponta-nos algumas pistas muito bem fundamentadas para que possamos encontrar os caminhos que nos levem à superação da sociedade do capital e, assim, a um mundo em que possamos, como sugere a canção citada acima, “cantar afinal”.




    Além disso, a tarefa de preparar este Prefácio em meio aos graves acontecimentos que acometem o mundo, acabou por me remeter a um repentino refúgio musical que me veio à cabeça. A epígrafe acima reproduz a letra de uma obra-prima da canção popular brasileira, de autoria de dois geniais compositores de nosso país. Além de nos sensibilizar com a beleza de palavras que se encaixam num samba3 de bonita melodia, propõe-nos uma incômoda reflexão: afinal, as forças humanas se sobrepõem às forças da natureza? João Nogueira e Paulo César Pinheiro sugerem que sim, e que acabaremos derrotados. Dizem-nos que a exploração destrutiva da natureza esbarrará num limite intransponível pertencente às leis da natureza. E que, se esta existiu antes do homem, poderá continuar a existir sem ele.




    Ao mesmo tempo os nossos geniais compositores estão a nos dizer que, se formos capazes de construir outra relação com a natureza, se nos livrarmos “das pragas, das ervas daninhas, das armas e dos homens maus”, poderíamos, junto a ela, reflorir e renascer das ruínas das quais se levantariam uma nova ordem e um novo povo que “vai cantar afinal”.




    A relação entre o ser social e a natureza nos diz o que somos, onde estamos e até onde poderemos ir. Remete a questões que mobilizam a inspiração de grandes gênios, das artes à teoria social. Por exemplo, o genial pensador Friederich Engels propõe reflexões muito próximas daquelas que vimos na letra dos compositores brasileiros:




    Entretanto, não fiquemos demasiado lisonjeados com nossas vitórias humanas sobre a natureza. Esta se vinga de nós por toda vitória […]. Cada vitória até leva, num primeiro momento, às consequências com que contávamos, mas, num segundo e num terceiro momentos, tem efeitos bem diferentes, imprevistos, que com demasiada frequência anulam as primeiras consequências. As pessoas que acabaram com as florestas na Mesopotâmia, na Grécia, na Ásia Menor e em outros lugares para obter terreno cultivável nem sonhavam que estavam lançando a base para a atual desertificação dessas terras […]. A cada passo somos lembrados de que não dominamos de modo nenhum a natureza como um conquistador domina um povo estrangeiro, ou seja, como alguém que se encontra fora da natureza – mas fazemos parte e estamos dentro dela […] e todo o nosso domínio sobre ela consiste em que, distinguindo-nos de todas as outras criaturas, somos capazes de conhecer suas leis e aplicá-las corretamente. (Engels, 2020 [1883])4




    Eu diria que o trabalho de Carla Alessandra Nunes, que também não abre mão do recurso à canção popular brasileira, expressa um rigoroso estudo teórico que se soma aos esforços daqueles e daquelas que, a partir das raízes da teoria social marx-engelsiana, procuram discutir os limites e as possibilidades do domínio do homem sobre a natureza a fim de, como observou Engels, “conhecer suas leis e aplicá-las corretamente”.




    O livro que se apresenta aqui, resultante de um exitoso processo de doutoramento, apresenta três grandes contribuições: soma-se à massa crítica marxista disposta a mergulhar fundo num tema candente como o é a chamada “questão ambiental”; articula, dialeticamente, a “questão ambiental” à “questão social”, ou seja, ao próprio desenvolvimento das relações capitalistas; realiza a crítica aos limites de boa parte da literatura especializada no assunto, inclusive as que se filiam a correntes teórico-críticas do universo acadêmico e para além dele, como em parte dos movimentos ambientalistas, apontando os limites do debate que se desenvolve em torno da chamada “ecologia política”.




    Ao adensar a massa crítica marxista disposta a mergulhar fundo na discussão da assim chamada “questão ambiental”, Carla contribui para rechaçar argumentos que apontam a ausência do debate sobre o tema na obra dos próprios Marx e Engels. Seu estudo se soma aos autores contemporâneos que vêm despontando desde, pelo menos, os anos 1990, entre os quais Bellamy Foster, Daniel Bensaid e Michael Lowy. Eles nos ajudam a pensar a discussão ecológica na obra marx-engelsiana desde as obras de juventude, especialmente quando os nossos pensadores estavam a escrever linhas importantes sobre a ontologia do ser social em que, como se sabe, desponta uma determinada relação homem/natureza mediada pelo trabalho pela qual o ser social se faz fruto de sua autoatividade consciente transformadora. Como se sabe, nos Manuscritos Econômico-filosóficos de 1844 está posta uma antropologia humana que - ainda que carecesse de maior conhecimento das determinações da sociedade capitalista que só mais tarde, quando se completaria a crítica da economia política, Marx as descobriria - traz uma concepção daquela relação (homem/natureza) da qual ele e Engels nunca se separarão.




    Na concepção dos nossos dois grandes pensadores, que é também a de Carla, a vida social depende das possibilidades postas pela natureza que, ao ser transformada pelo trabalho, cria as condições da própria existência da sociedade. Se é variável na história a existência de diversas modalidades da relação do homem/natureza, ou seja, as formas em que se deu a produção material da vida material, é invariável o fato de que a sociedade, seja ela qual for, sempre dependerá da natureza. E é certo que o contrário não é verdadeiro. Mas há mais a dizer.




    Ainda que o objetivo principal da autora não fosse apontar as insuficiências da literatura especializada, ela acaba nos oferecendo, especificamente no Capítulo 4 da obra, o que se poderia chamar de um esboço de uma “crítica da ecologia política”, somando-se aos estudos de outros pesquisadores e pesquisadoras marxistas, alguns deles apontados pela autora.




    Os leitores e leitoras sabem bem que a crítica marxiana à Economia Política não significou a negação teórica da Economia Política Clássica. O que ela trouxe foi a superação dos limites dos clássicos ao romper com a naturalização das categorias econômicas tratadas como eternas. Para tanto, Marx se valeu, além da gigantesca tarefa de estudo e pesquisa, do método crítico-dialético (o materialismo histórico) que o permitiu entender a atividade econômica, a produção e a reprodução social das relações capitalistas como relação social, ou seja, como relações sociais entre os homens, historicamente determinada e socialmente condicionada. É evidente que não estamos a comparar tal superação teórica que em si pode ser considerada uma das maiores revoluções da história do pensamento, ao que a autora deste livro foi capaz de fazer. No entanto, o método que a guiou foi o que permitiu, nos limites de seu trabalho, realizar a crítica ao debate existente, incorporando a própria crítica já feita por outros marxistas.




    O debate que ganhou força nos anos 1960, especialmente após o chamado “Maio de 68”, projetou movimentos ambientalistas e intelectuais que a ele se vincularam. Por caminhos distintos apontavam o esgotamento do padrão civilizatório capitalista e da própria Modernidade, concentrando-se numa crítica à industrialização generalizada que envolveu aqueles “anos gloriosos” do pós-Segunda Grande Guerra Mundial. Autores tão diferentes quanto Marshall McLuhan, Herbert Marcuse, Alain Touraine, Andre Gorz, criticavam os limites do marxismo que seria insuficiente para dar conta de uma leitura que fosse além da centralidade da produção e do trabalho. No debate prevalecente na “ecologia política” a “questão ambiental” exigiria um “olhar” menos centrado no homem e mais preocupado com os limites da natureza. Ou seja, estava a se buscar uma espécie de crítica ao legado do antropocentrismo moderno que teria desencadeado um desenvolvimento irrefreado das forças produtivas que estariam se tornando cada vez mais forças destrutivas do meio ambiente. Reivindicava-se uma espécie de “ecocentrismo” ou, pelo menos, um equilíbrio entre posições antropocêntricas e ecocêntricas. Ao dialogar com dois de seus principais qualificados interlocutores, a autora deste livro é certeira como se pode ler abaixo:




    A superficialidade de um debate dualista entre visões ecocêntricas e antropocêntricas não alcança os fundamentos da problemática ambiental, ao contrário, demonstra a fragilidade com que o tema da crise ecológica é tratado na teoria social, a qual, segundo Foster (2010, p. 23), não se baseia num “materialismo histórico forte” ou seja, num materialismo que não se restringe às condições econômicas de produção (...).




    (...) Na contramão do discurso antimarxista que hegemoniza o movimento ambientalista, entendo que um dos contributos mais fecundos para a compreensão da crise ambiental é oferecido pela obra marxiana, cuja teoria social tem por base uma ecologia materialista, conforme demonstra o estudo de Foster (2010) e uma rigorosa análise dos determinantes sócio-históricos da alienação da natureza e do trabalho no desenvolvimento do ser social, entendidos como processos sociais fundantes da destrutividade ambiental. Todavia, essa teoria por ser a síntese da potencialidade moderna dos valores emancipatórios, do humanismo, da razão dialética, tornou-se objeto central dos ataques das diversas correntes que conformam o movimento ambientalista. (p. 157-159).




    Esta é a superação a qual me referia acima, qual seja: a crítica que desnaturaliza a pobreza humana e que realiza uma interpretação materialista, histórica e dialética da exploração destrutiva da natureza sob condições capitalistas. Ou seja, as questões “social” e “ambiental” são desnaturalizadas e tratadas dialeticamente a partir das relações concretas, historicamente postas.




    Daí que não se deva enganar com o subtítulo do livro: “Uma crítica ao debate ideopolítico sobre a “pobreza” da natureza e a “natureza” da pobreza”. Em outras palavras, o que se encontrará nele é um bom escrutínio das consequências sociais e naturais do desenvolvimento capitalista em pleno século XXI que atualiza a crítica radical inaugurada ainda no século XIX. Tenho a certeza de que ele nos ajudará a encontrar caminhos que acelerem o surgimento de novas forças sociais capazes de uma nova relação como as “forças da natureza”.




    Marcelo Braz




    Ponta Negra - Natal, 07 de março de 2022.




    




    

      

        1 *Professor Associado do Departamento de Serviço Social da UFRN. Professor colaborador do PPGSS-ESS/UFRJ. Autor de artigos e ensaios na área de Serviço Social e áreas correlatas. Publicou, entre outros, Economia Política: uma introdução crítica (com José Paulo Netto); Partido e Revolução: 1848-1989; Samba, Cultura e Sociedade (org.); Para a Crítica da Crise: diálogos com intelectuais e parlamentares da esquerda em Portugal.


      




      

        2 Estes números pavorosos são de 25 de fevereiro de 2022.


      




      

        3 Lindamente interpretado pela inesquecível Clara Nunes.


      




      

        4 Engels, F. (2020) Dialética da natureza. S. Paulo: Boitempo (p. 347-348).


      


    


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    “A novidade veio dar à praia




    na qualidade rara de sereia




    metade o busto d’uma deusa Maia




    metade um grande rabo de baleia...”




    (Gilberto Gil, “A Novidade”,1986).




    Com a metáfora da música de Gil, pretendo introduzir uma reflexão que se insere nas discussões em torno do tema sociedade e natureza. A imagem mítica da sereia estendida na praia e o “pesadelo medonho” que provocou aos que a olhavam, nos remete ao drama real com o qual a humanidade se defrontou desde fins dos anos 1960: trata-se do nível de intensidade e do ritmo de destrutividade ambiental que se estende por todo o planeta e que provoca as mais dissonantes explicações e alternativas de intervenção para dar conta da relação homem -natureza.




    A reflexão foi motivada, inicialmente, pela experiência e interlocução com a literatura do campo ambiental, especificamente com a produção teórico-crítica da educação ambiental5, desde que integrei a equipe de coordenação de um programa de educação, desenvolvido como condicionante para licenciamento6 das atividades de exploração e produção de petróleo e gás no mar em Sergipe e Alagoas e cuja execução esteve, entre os anos de 2009 a 2015, sob coordenação de professoras do Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe7.




    A participação na equipe de profissionais que executou o projeto por meio de atividades extensionistas, alargou as margens por onde seguiam meus interesses de estudo e inquietações profissionais. As evidências do avanço do capital sobre recursos naturais fundamentais para a sobrevivência de populações tradicionais extrativistas, a acumulação de riqueza privadamente apropriada, o crescente processo de degradação dos recursos naturais e das condições de reprodução da vida de trabalhadores e trabalhadoras da pesca artesanal com os quais o projeto dialogava, trouxeram à tona um debate que parece atravessar a compreensão do aprofundamento da “questão social” na contemporaneidade. Corroborando com Silva (2012, p.108), penso que “[...] a depredação ambiental e a exacerbação da “questão social” integram uma totalidade complexa.”.




    A aproximação teórico-prática à problemática ambiental revelou uma constatação e provocou uma questão preliminar. A constatação é de que a natureza8 apresenta evidências de um processo em curso de larga e profunda destruição manifesta pela extração de recursos cada vez mais escassos, em particular aqueles não-renováveis e pela geração de dejetos num ritmo incompatível com sua dinâmica de reposição9 ou absorção10, configurando o que se convencionou chamar de “questão ambiental”, “crise ecológica” ou “crise ambiental”11. A questão apresentada trata das determinações e implicações sociais desse processo, cuja resposta, requer o manejo de ferramentas teóricas que possam capturar, na realidade, as conexões entre “questão ambiental”12 e “questão social”




    Reconhecer as exigências teóricas que o fenômeno da destrutividade ambiental impõe, interessa de modo particular ao Serviço Social, posto que as demandas de intervenção, pela via das políticas ambientais públicas ou privadas ou mesmo pela via das mais tradicionais políticas sociais (assistência, saúde, habitação, educação, por exemplo), desafiam a profissão para, numa perspectiva de totalidade, desvelar como o avanço destrutivo do capital sobre a natureza exponencia a “questão social” e acaba por se constituir numa mediação importante para compreender velhas e novas expressões da desigualdade social constitutiva da acumulação capitalista, assim como, novas estratégias de intervenção.




    O aumento da desigualdade entre países centrais e periféricos, a concentração de renda, a pobreza em sua mais absoluta forma de privação da riqueza, o não acesso às riquezas naturais geradas no solo, no subsolo, nas águas doces e salgadas ou mesmo a permanência em ambientes degradados e poluídos, os conflitos provocados pelas constantes expropriações, configuram um quadro de destruição social que, a meu ver, é gerado pelas forças do capital e não pelas forças da natureza. Parto do pressuposto, defendido por alguns estudiosos, a exemplo de Foladori (2001a), que a problemática ambiental nada mais é que a expressão de uma crise social, a crise do capital ou uma forma de ser dessa crise. Daí que as pretensões de atenuar o quadro por meio de políticas sociais ou ambientais, ainda que tão modestas no cenário de ajustes e contrarreformas, só podem ser desmistificadas, a partir dos elementos que levam à destrutividade ambiental, seus determinantes sócio-históricos e seus desdobramentos para as classes sociais. É na direção desse objeto que aponto a “proa”, porque penso ser possível a partir dele, “avistar “ os pontos rasos e fundos de um debate que pode velar as mediações que conectam a “questão social” à “questão ambiental”, tema que, tal qual uma sereia, ao tempo que atrai, encanta.




    Ora, como área específica de especialização na divisão sociotécnica do trabalho (IAMAMOTO; CARVALHO,1995), o Serviço Social responde por necessidades historicamente e socialmente determinadas e sua trajetória esteve vinculada às formas de enfretamento da “questão social” por meio das políticas sociais. Nos últimos anos, a profissão vem sendo chamada a intervir nas políticas ambientais, com destaque para a política de educação ambiental, constituindo mais uma segmentação no campo das políticas, além de acompanhar o movimento de ampliação de demandas por acesso a recursos naturais e meio ambiente saudável (água, energia, saneamento básico) nas já tradicionais políticas sociais, com especial destaque para as políticas de combate à pobreza. Afinal, para os organismos internacionais orientadores da política social em curso no Brasil, a relação entre pobreza e meio ambiente vem se constituindo tema recorrente para pensar o modelo de desenvolvimento. Nos termos do Banco Mundial (2002, p.107 apud SILVA, 2010, p.189) “[...] talvez não haja outro local onde o vínculo entre meio ambiente e pobreza seja tão estreito quanto nas áreas de pobreza humana.”




    Dada a larga intervenção da/do assistente social no campo ambiental, a delimitação do objeto de pesquisa não foi tarefa das mais fáceis. Entre as várias possibilidades de tratar o tema, o projeto inicial mirava a política de educação ambiental brasileira, para depois avançar para uma inquietação sobre como a “questão ambiental” era incorporada no debate profissional do Serviço Social sobre pobreza, até chegar ao ponto decisivo de que era preciso antes de tudo, navegar pelo debate internacional sobre as conexões entre meio ambiente e pobreza, de onde partem repercussões importantes que orientam as políticas sociais e ambientais através das quais as/os assistentes sociais realizam a intervenção sobre as expressões da “questão social”.




    A “questão social” resulta da lógica de acumulação capitalista que pela exploração do trabalho produz acumulação de riqueza para os possuidores do capital e crescimento da pobreza, absoluta ou relativa, para os que possuem apenas sua força de trabalho, ou seja, produz desigualdade social. Essa desigualdade se expressa na pobreza, absoluta ou relativa, no desemprego, na falta de habitação, de saúde, entre outras manifestações cujos desdobramentos sócio-políticos revelam o antagonismo entre capital e trabalho. (IAMAMOTO, 2001; NETTO, 2011a; SANTOS, 2012).




    Ocorre que a expansão capitalista requer cada vez mais trabalho explorado, o que implica no aumento da demanda por recursos naturais sobre os quais se exerce o trabalho, através de um também desigual uso dos meios tecnologicamente avançados. O desenvolvimento das forças produtivas, sob relações sociais capitalistas, não respeita os limites naturais e avança destrutivamente sobre a natureza, resultando no fenômeno que estudiosos do capitalismo contemporâneo (MANDEL, 1985; HARVEY, 2011; MÉSZÁROS, 2011) reconhecem como um dos mais graves problemas que desafiam a reprodução social: a destrutividade ambiental ou a “questão ambiental”, que tanto quanto a “questão social” não se coloca realmente como uma “questão” para o capital, como adverte alguns estudiosos do debate (CHESNAIS; SERFATI, 2003; FOLADORI, 2001a). Desigualdade social, devastação e degradação ambiental são constitutivas da produção e reprodução do capital.




    Obviamente que para o Serviço Social dar conta dos desafios postos pela “questão ambiental” como objeto de reflexão e intervenção, é necessário atualizar o acúmulo teórico da profissão, recorrendo às contribuições da crítica da economia política que tomam a crise do capital contemporânea como uma nova determinação, central para a compreensão do atual estágio de destrutividade das forças produtivas (trabalho e natureza) e da “questão social”, além de se beneficiar de estudos que abordam como esses processos se particularizam na formação social brasileira. Neste sentido, contribuíram com o presente estudo, as leituras e os debates proporcionados pelo programa de Doutorado em Serviço Social da UFRJ, através das disciplinas cursadas, dos grupos de estudo dos quais participei, como o Núcleo de Pesquisas e Estudos Marxistas (Nepem)13 e o Núcleo de Estudos e Pesquisas Fundamentos do Serviço Social na Contemporaneidade (NEFSSC)14, bem como as atividades do Grupo de Estudos e Pesquisas Marxistas (GEPEM) vinculado ao Departamento de Serviço Social da UFS, que permitiram ampliar as lentes, orientar a direção e traçar a rota da pesquisa, constituindo-se num segundo impulso importante para a construção desse “diário de bordo”.




    O desafio que a pesquisa buscou assumir foi pensar o que a “questão ambiental” traz de novidade para o debate da “questão social”, especificamente sobre a pobreza como uma de suas mais velhas e graves expressões. A unidade de análise certamente trará elementos importantes para a crítica das formas fetichizantes de intervenção na “questão social” ao tempo em que adensa o debate crítico que se formula em torno da “crise ambiental”.




    O conhecido quadro de desigualdade e pobreza no Brasil é ilustrativo do aprofundamento da “questão social” na contemporaneidade. Pesquisas sobre concentração de renda revelam que, em 2015, um por cento dos ricos do Brasil concentraram 27,8% da renda do país. Em nenhum lugar do mundo, tal indicador de concentração para uma base tão pequena, se repetiu. Se alargar a base dos ricos para os 10%, a concentração foi de 55% da renda, perdendo assim a posição de primeiro lugar para o Oriente Médio onde os 10% mais ricos se apropriaram de 61% da renda15. O índice de Gini também evidencia a desigualdade de renda, alcançando 0,515 na escala de 0 a 1, segundo o Relatório de Desenvolvimento Humano de 201616. No que se refere à pobreza, em 2015 o Brasil apresentava uma estatística de 9, 96% de pessoas (mais de quatro milhões de pobres), vivendo com renda per capita familiar abaixo de um quarto do salário-mínimo e destas, 3, 63% (mais de um milhão de pobres) na extrema pobreza, ou seja, com renda per capita familiar inferior a setenta reais, conforme Radar IDHM (IPEA, 2015a, p.9)17.




    O problema que surge a partir desta breve descrição diz respeito às implicações materiais e ideológicas da “questão ambiental” no agravamento da “questão social”, em particular, da pobreza. A hipótese é de que o debate ideopolítico sobre pobreza, uma das expressões mais evidentes da “questão social”, tende a buscar as causas do seu agravamento nas expressões da “questão ambiental”, o que reforça uma perspectiva de naturalização, de modo a ocultar seus determinantes sociais fundados no modo de acumulação capitalista. Nestes termos, o uso ideológico da “questão ambiental” contribui para a reprodução da “questão social” na medida em que converte expressões da destrutividade ambiental em determinações fundantes da pobreza.




    Neste sentido, para a resposta às questões que se impuseram no curso da pesquisa, busquei conhecer os determinantes sócio-históricos da “questão ambiental” e suas conexões com a “questão social” na realidade do capitalismo contemporâneo em crise. No processo de aproximação cada vez mais concreta ao objeto, procurei identificar refrações da “questão social” no campo ambiental e sua relação com a pobreza, com particular atenção às mediações postas pela formação social brasileira para refletir sobre como a “questão ambiental” cruza o debate ideoteórico nas formulações e proposições sobre pobreza, elaboradas pelas agências internacionais. De posse dos elementos teórico-históricos, pensei ser possível captar o que a “questão ambiental” vela e desvela, ilumina e obscurece, sobre a “questão social”, enquanto produto da relação capital/trabalho. O objetivo geral proposto foi analisar como se expressa a relação entre “questão ambiental” e pobreza nas formulações ideopolíticas das agências internacionais.




    Para dar conta da tarefa optei por uma pesquisa de caráter bibliográfico e documental (GIL,2002). Com a pesquisa bibliográfica busquei os aportes teóricos marxianos e marxistas da crítica da economia política que explicam os fundamentos sócio-históricos da “questão ambiental” e da “questão social” e que sustentam a reflexão teórica sobre os resultados da pesquisa. Também foi através de fontes bibliográficas, clássicas e contemporâneas, sobre a formação social brasileira, que pretendi apresentar nos modelos de desenvolvimento do país conhecidos até a metade da década em curso18, a relação entre expansão do capital, exploração do trabalho, dilapidação de recursos naturais e a produção das desigualdades sociais, tendo como categoria central o capitalismo dependente.




    A produção bibliográfica do Serviço Social, notadamente as publicações em revistas de circulação nacional foram também fontes de pesquisa, para as quais recorri no intuito de apreender como se expressam, no Brasil, as refrações da “questão social” no campo ambiental. O Serviço Social, como já vimos, é uma profissão que atende necessidades sociais e históricas e seu acúmulo na produção de conhecimentos é uma dimensão fundamental para qualificar os processos interventivos. Na medida em que as refrações da “questão social” se aprofundam e se espraiam pelo meio ambiente, exigindo intervenções da profissão através das políticas sociais, a “questão ambiental” passa a ser objeto de reflexão da categoria.




    Silva (2010) faz referência aos anais do IX e X ENPESS realizados em 2004 e 2006, respectivamente, quando se observou o crescimento da produção acadêmica sobre a temática do meio ambiente, refletindo mudanças no mercado de trabalho com a inserção da/do assistente social em programas de gestão socioambiental, desenvolvidos por empresas privadas ou atuando em programas de educação ambiental, promovidos por políticas públicas.




    A incorporação em um dos Grupos Temáticos de Pesquisa (GTP) vinculado à Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), o GTP “Questões Agrária, Urbana, Ambiental e Serviço Social”, a criação de grupos de pesquisa ou linhas de pesquisa de grupos que articulam a problemática ambiental19 na formação profissional da/do assistente social também são indicativos do adensamento do debate ambiental na profissão, com destaque para a produção de teses e dissertações no âmbito de programas de pós-graduação da área.




    Nos últimos dez anos, a reflexão nesse campo vem encontrando também alternativas de publicização para a profissão nas revistas da área de significativa circulação nacional, divulgadas por meio eletrônico, algumas delas com números especiais dedicados à temática ambiental, como é o caso das revistas Praia Vermelha, Em Pauta, Katálysis, Políticas Públicas, Serviço Social e Sociedade, Temporalis, O Social em Questão, Ser Social, embora o mesmo crescimento não se verifique nas publicações em forma de livros, registrando-se poucos títulos sobre o tema ou uma reduzida inserção da temática em coletâneas20.




    Através da leitura dos artigos publicados nas revistas, especificamente naquelas que propuseram a temática ambiental como um dos eixos do debate, foi possível realizar um balanço, mais sintético do que analítico, sobre como a profissão tem se aproximado da problemática ambiental, de modo a identificar especialmente, as manifestações da “questão social”.




    Considerando o acesso por meio eletrônico, do universo de oito revistas identificadas, selecionei as cinco listadas a seguir: as revistas Serviço Social e Sociedade e Katálysis, a primeira por sua reconhecida contribuição histórica no debate profissional e a segunda pelo critério de avaliação Capes/Qualis; as revistas Praia Vermelha, por representar a primeira edição com a temática especial sobre meio ambiente e O Social em Questão, pela edição especial mais recente até o momento de coleta de dados da pesquisa; e a revista Políticas Públicas por ser a única que representa um programa de pós-graduação em Serviço Social na região Nordeste e que por sua localização, Maranhão, dialoga com interlocutores da região amazônica21. A leitura preliminar e exploratória identificou 56 artigos veiculados nas edições especiais das citadas revistas. A partir da leitura dos resumos e palavras-chaves com descritores afins com a problemática ambiental, foram selecionados os artigos que apresentavam relação direta com o tema meio ambiente, num total de 44 artigos.




    No que se refere à pesquisa documental a escolha recaiu exclusivamente sobre as formulações publicizadas pela ONU no período entre 2000 e 2015, em razão do seu protagonismo na produção de consensos internacionais, convenções e amplos acordos em torno da problemática da pobreza e do meio ambiente. Foram acessados relatórios produzidos por dois programas da Organização das Nações Unidas (ONU): o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). O PNUD “é a agência líder da rede global de desenvolvimento da ONU e trabalha principalmente pelo combate à pobreza e pelo desenvolvimento humano[...]”22, sendo o programa da ONU responsável por pensar estratégias internacionais de desenvolvimento e cuja presença no Brasil se faz desde os anos 1960. O PNUMA ou ONU Meio Ambiente é a “principal autoridade global em meio ambiente”23, com um escritório no Brasil desde 2004.




    No âmbito do PNUD consultei os Relatórios de Desenvolvimento Humano Globais (RDHs). Tendo no horizonte os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM) e mais recentemente a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015b), os RDHs elaborados a partir dos anos 2000 constituem-se nas fontes por meio das quais é possível analisar como se expressa idealmente a relação entre “questão ambiental” e “questão social”. Este debate de caráter internacional tem forte penetração nos países periféricos, a exemplo do Brasil, e é formulado por um organismo de reconhecido protagonismo nas formulações sobre desenvolvimento e pobreza24.




    Foram selecionados os Relatórios de Desenvolvimento Humano cuja temática explicita uma relação direta entre pobreza e meio ambiente ou que apresentam um caráter de síntese/balanço: os RDHs “Um pacto entre nações para eliminar a pobreza humana.” (PNUD, 2003); “A água para lá da escassez: poder, pobreza e a crise mundial da água” (PNUD,2006); “Combater as alterações climáticas: solidariedade num mundo dividido” (PNUD, 2007/2008); “O trabalho como motor do desenvolvimento humano” (PNUD, 2015).




    No âmbito do PNUMA foi consultado o relatório “Rumo A Uma Economia Vede: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável e o Combate à Pobreza” (PNUMA,2011), documento que subsidiou os debates da Conferência das Nações Unidas Sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em 2012 e sediada no Brasil, conhecida como Rio +20. O documento final da conferência “O futuro que queremos” (ONU, 2012) também é objeto de análise da pesquisa.




    A análise dos dados sob uma perspectiva crítico-dialética busca superar a imediaticidade da aparência, através de mediações que permitam alcançar a essência, as determinações estruturais e conjunturais do objeto, numa perspectiva de totalidade, entendendo a “questão social” e suas conexões com a “questão ambiental” enquanto “[...] síntese de muitas determinações[...]” (MARX, 2008, p. 258).




    Desse modo, algumas categorias – trabalho, natureza, modo de produção do capital, ideologia, crise do capital, “questão social”, “questão ambiental”, pobreza, serão fundamentais na análise do tema em questão, para além daquelas que só irão se revelar no curso da investigação, quando novas e sucessivas aproximações ao objeto poderão ser feitas.




    O ponto de partida para o percurso teórico, conforme apresento no Capítulo I, “Questão ambiental” e “Questão social”, exige uma compreensão da relação sociedade-natureza para o que se faz necessário recorrer à teoria social marxiana que partindo da dialética “história natural” e “história social” explica os fundamentos sócio-históricos da destrutividade ambiental na sociedade do capital. (MARX,1996). Nessa linha de análise, os fundamentos da “questão ambiental” são os mesmos que explicam a produção e reprodução da “questão social”, entendida como o conjunto das desigualdades sociais geradas pela exploração do capital sobre o trabalho (IAMAMOTO, 2001) que cada vez mais se estabelece a partir de uma relação destrutiva com a natureza.




    Penso que tal questão se apresenta como desafio ao Serviço Social na medida em que ajuda a pensar a “questão social” e a “questão ambiental” como processos que têm expressões particulares, mas que apresentam uma unidade e se apreendida, permitirá à profissão, captar as mediações ambientais na análise da “questão social”. Essa unidade de análise certamente trará elementos importantes para a crítica das formas fetichizantes de intervenção na “questão social” até então desenvolvidas. Por isso o primeiro capítulo recupera inicialmente as categorias da teoria social marxiana – natureza, trabalho, mercadoria – para enredar desde logo a “questão social” e a “questão ambiental”.




    Além dos fundamentos mais gerais da “questão ambiental” e da “questão social”, a análise avança para identificar as particularidades históricas desses processos nas fases tardia e contemporânea do capitalismo. Há um consenso na literatura da ecologia política que foi na transição das décadas 1960/1970 que a degradação ambiental se tornou um evidente e grave problema, mobilizando forças sociais através de um heterogêneo e difuso movimento ambientalista e ganhando expressão teórica nos diversos estudos que são publicados sobre o tema.




    Já na literatura da crítica da economia política não são poucas as análises que explicam naquela quadra histórica, os primeiros sinais de uma crise do capital que, conforme Mészáros (2011), colocou em evidência seus limites estruturais. Cabe-nos, portanto, atentar para o que, muito longe de mera coincidência, pode apontar importantes conexões entre esses processos. Obviamente que uma crise do capital nos termos colocados por Mészáros (2011, p.16) não haveria de deixar imune nenhuma esfera da atividade humana, da produção material à produção ideal, aliás, é isso que caracteriza a crise como sistêmica. Afinal, o capital




    [...] é um sistema orgânico de reprodução sociometabólica, dotado de lógica própria e de um conjunto objetivo de imperativos, que subordina a si – para o melhor e para o pior, conforme as alterações das circunstâncias históricas – todas as áreas da atividade humana, desde os processos econômicos mais básicos até os domínios intelectuais e culturais mais mediados e sofisticados.




    Buscando extrair contribuições da teoria social marxiana e da tradição marxista, busco recuperar os estudos que atualizam a crítica da economia política (MANDEL, 1985; MÉSZÁROS, 2011; CHESNAIS, 2005; HARVEY, 2011; NETTO, 2011a; BRAZ, 2016). Com base em tais fontes será possível demonstrar que a crise do capital em fins do século XIX e sua resposta monopolista, especialmente na fase tardia (MANDEL, 1985), determinou um amplo processo de destruição das forças da natureza que se agravou com a mais recente crise estrutural do capital (MÉSZAROS, 2011).




    Por enquanto, é possível antecipar que o objetivo dos superlucros no capitalismo monopolista e as funções políticas e econômicas assumidas pelo Estado enquanto “administrador dos ciclos de crise” (NETTO, 2011a, p.26) são condições históricas fundamentais para entender a emergência de um debate público sobre a destrutividade da natureza. Se, numa perspectiva orientada pela leitura da tradição marxista, a “questão ambiental” está vinculada ao modo de produção capitalista, não é possível dissociar o Estado desse processo. Suponho que, como expressão política do capital ele é tão responsável quanto as unidades produtivas pela destrutividade ambiental, até porque, assumiu diretamente atividades econômicas durante toda a “onda longa expansionista” do capitalismo tardio e mesmo suas funções políticas estiveram diretamente envolvidas com o imperialismo e a pilhagem dos recursos naturais. Reproduzo aqui trecho que considero elucidativo na análise de Netto (2011a, p.25-26, grifos originais) sobre as funções do Estado no capitalismo monopolista e que ajuda a sustentar o argumento que apresentei acima:




    O elenco de suas funções econômicas diretas é larguíssimo. Possuem especial relevo a sua inserção como empresário nos setores básicos não rentáveis (nomeadamente aqueles que fornecem aos monopólios, a baixo custo, energia e matérias-primas fundamentais), a assunção do controle de empresas capitalistas em dificuldades (trata-se aqui da socialização das perdas, a que frequentemente se segue, quando superadas as dificuldades, a reprivatização), a entrega aos monopólios de complexos construídos com fundos públicos, os subsídios imediatos aos monopólios e garantia explícita de lucro pelo Estado. As indiretas não são menos significativas: as mais importantes estão relacionadas às encomendas/compras do Estado aos grupos monopolistas, assegurando aos capitais excedentes possibilidades de valorização; não se esgotam aí, no entanto – recordem-se os subsídios indiretos, os investimentos públicos em meios de transporte e infra-estrutura, a preparação institucional da força de trabalho requerida pelos monopólios e, com saliência peculiar, os gastos com investigação e pesquisa. A intervenção estatal macroscópica em função dos monopólios é mais expressiva, contudo, no terreno estratégico, onde se fundem atribuições diretas e indiretas do Estado: trata-se das linhas da direção do desenvolvimento, através de planos e projetos de médio e longo prazos; aqui, sinalizando investimentos e objetivos, o Estado atua como um instrumento de organização da economia, operando notadamente como um administrador dos ciclos de crise.




    No estágio monopolista/imperialista maduro do capital, o desenvolvimento das forças produtivas alcançou um grau tal de contradição com as relações de produção que desembocou numa crise estrutural. As relações de produção baseadas na contraditória socialização do trabalho e apropriação privada do seu produto defronta-se com uma abundância de mercadorias lançadas a um mercado sem consumidores, ao menos não na proporção demandada pelo desenvolvimento das forças produtivas (MANDEL,1985). A “onda longa de estagnação” que se iniciou, segundo Mandel, em fins de 1960 e as longas crises que esse período vem comportando, como a que ocorreu em 2008 (BRAZ, 2016), expõe de maneira aberta os limites de um sistema que tem na produção de mercadorias, valores de troca, a forma materializada da riqueza, produzida socialmente pelo trabalho e apropriada privadamente pelo capital, através da extração da mais-valia.




    Compreendidas as conexões mais gerais entre “questão ambiental” e “questão social”, o Capítulo II “Questão ambiental” e “Questão social” no capitalismo brasileiro busca avançar sobre como esses processos ocorrem na particularidade do capitalismo brasileiro, considerando o caráter de capitalismo dependente (FERNANDES, 2006) e seu modelo de predação da natureza e exploração do trabalho. As análises realizadas por estudiosos do Serviço Social brasileiro e de outras áreas sobre os movimentos do Estado, sobre a luta de classes no enfrentamento da crise do capital, da “questão social” e da “questão ambiental” brasileiras foram importantes recursos teóricos para seguir em direção aos objetivos desse capítulo que busca captar mediações mais concretas ao debate (IASI, 2004; BEHRING; BOSCHETTI, 2008; SANTOS, 2012; CASTELO,2010). Por isso mesmo, o capítulo apresentará, ainda com base em levantamento bibliográfico na área do Serviço Social, como as expressões da “questão social” se refratam no campo ambiental.




    Todavia, o percurso não está isento de “perigos”. A mistificação ideológica (IASI, 2011; IASI, 2017) assombra o real e se expressa num ideário ambientalista conservador que se conformou para velar, desistoricizar, naturalizar e expressar idealmente uma inversão e uma dominação de classe que se realiza no mundo material das relações sociais. São as ideias dominantes que, como nos alertaram Marx e Engels (2007, p.47, grifos originais) traduzem o domínio da classe capitalista:




    As ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes, isto é, a classe que é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante. A classe que tem à sua disposição os meios de produção material dispõe também dos meios de produção espiritual de modo que a ela estão submetidos aproximadamente ao mesmo tempo os pensamentos daqueles aos quais faltam os meios de produção espiritual. As ideias dominantes não são nada mais do que a expressão ideal das relações materiais dominantes, são as relações materiais dominantes apreendidas como ideias; portanto, são a expressão das relações que fazem de uma classe a classe dominante, são as ideias de sua dominação. [...]




    Enquanto categoria marxiana, a ideologia é tema de densas polêmicas teóricas. Todavia, sem entrar no âmbito das diversas interpretações que o termo carrega no campo da tradição marxista, a pesquisa incorpora a leitura que nos fornece Iasi (2017, p.93) ao defender que para Marx e Engels (2017) a ideologia é uma forma particular de consciência social que tem a capacidade de dominar seus produtores “como uma força hostil e estranha”, necessária para a reprodução da dominação capitalista:




    [...]A questão da ideologia não é um mero desvio cognitivo que um sistema epistemológico adequado pode corrigir; o aspecto central da questão é sua função, isto é, que papel representa nas relações reais assumidas pelos seres humanos na produção social de suas vidas e, principalmente, nas relações entre os seres humanos. Estamos convencidos de que, na sua forma original, em Marx e Engels, a ideologia se diferencia essencialmente da consciência social por uma particularidade bem definida em sua função e esta só pode ser compreendida pela natureza particular das relações sociais que constituem a ordem das mercadorias e, depois, das classes sociais. (idem, ibidem, p.96).




    Daí a necessidade do estudo em assumir a tarefa de problematizar o debate ideopolítico que perpassa a problemática ambiental, conforme exposto no Capítulo III, desenvolvido com base em estudos marxistas, a exemplo de Foster (2010); Bensaid (1999); Foladori (2001; 2005) e Lowy (2005; 2013), que contribuem para a crítica da ideologia ambientalista. Também será neste oportuno momento de exposição da pesquisa que o capítulo se beneficiará dos estudos bibliográficos, a exemplo de Silva (2010) e dos documentos do PNUMA (2011) e ONU (2012) para uma análise sobre o ideário capitalista do desenvolvimento sustentável e da economia verde.




    Com esses aportes teórico-históricos, penso estar em condições de realizar e expor uma análise qualitativa dos dados da pesquisa documental, quando a relação pobreza e natureza nas formulações internacionais poderá ser problematizada, tema central do quarto capítulo, “Questão ambiental” e pobreza que tem nos Relatórios de Desenvolvimento Humano sua fonte principal. Neste ponto de chegada, pretendo alcançar o objetivo proposto e oferecer um contributo à profissão para avançar no debate da “questão social”, na perspectiva de apreender suas múltiplas determinações, em especial, suas conexões materiais e ideais com a “questão ambiental”.




    Apesar de reconhecer os riscos que cercam a captura de um objeto com o qual o Serviço Social iniciou uma aproximação bastante recente, a “questão ambiental”, entendo ser necessário enfrentá-los. O Serviço Social tem na “questão social” seu fundamento profissional e a perspectiva de totalidade que sua análise exige, desafia a profissão para compreender as conexões com a destrutividade da natureza. O paradoxo da novidade da “questão ambiental” que pode (en)cantar “na qualidade rara de sereia”, precisa ser desencantado.




    




    

      

        5 Destaco a importante contribuição da tese “A ideologia da natureza e a natureza da ideologia: elementos para uma sociologia da educação ambiental” de Layrargues (2003) que ofereceu interessantes insigths na minha iniciação ao debate ambiental, o que inclui a escolha do título da tese que apresento.


      




      

        6 O licenciamento ambiental é um “procedimento administrativo destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental” (BRASIL, 2011a).


      




      

        7 Uma análise da experiência pode ser lida em Araújo, Santos e Silva (2012).


      




      

        8 “Por natureza entendemos o conjunto dos seres que conhecemos no nosso universo, seres que precederam o surgimento dos primeiros grupos humanos e continuaram a existir e a se desenvolver depois desse surgimento. Ela se compõe de seres que podem ser agrupados em dois grandes níveis: aqueles que não dispõem da propriedade de se reproduzir (a natureza inorgânica) e aqueles que possuem essa propriedade, os seres vivos, vegetais e animais (a natureza orgânica). A distinção entre os níveis inorgânico e orgânico, contudo, não significa a existência de uma ‘dupla natureza’ – de fato, a natureza é uma unidade, articulando seus diferentes níveis numa totalidade complexa. (NETTO; BRAZ, 2008, p.35, grifos originais).


      




      

        9 Marques (2016) ao reunir uma série de estudos e publicações de organismos internacionais vinculados à ONU, às organizações ambientais não governamentais, aos centros de pesquisa, apresenta um dossiê das múltiplas crises socioambientais que, segundo o autor, convergem para um colapso ambiental do planeta. A título de exemplo, diz o autor, com base em estudo publicado pela FAO (2012 apud Marques, 2016, p.77): “[...] Em apenas 210 anos (1800-2010), o mundo perdeu 10 milhões de Km² de floresta, 2 milhões a mais que durante os precedentes milênios sucessivos ao fim da última grande idade do gelo”. No momento de revisão dessa introdução, a Folha de São Paulo e outros veículos midiáticos divulgavam que o desmatamento na Amazônia em 2018 foi o maior registrado dos últimos dez anos, com a perda de 7.900 mil km² de floresta, segundo informações do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações. (Cf. WATANABE, P.; MAISSONAVE, F. Desmatamento cresce na Amazônia e é o maior de 2008. São Paulo. Folha de S. Paulo,.23 nov. 2018. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2018/11/desmatamento-na-amazonia-cresce-14-e-e-o-maior-desde-2008.shtml> Acesso em: 23 nov. 2018.


      




      

        10 Segundo o PNUD (2007/2008) os estudos científicos já demonstram o ritmo intenso com que vem aumentando as concentrações atmosféricas de CO2 e outros gases de efeito estufa, de tal forma que ultrapassa a capacidade de absorção do planeta, que por essa razão sofre aquecimento e altera o ciclo climático num ritmo e magnitude diferentes dos ciclos naturais de mudança climática pelos quais o planeta já passou. Assim “[...] Embora o atual ciclo de aquecimento não seja único em termos de mudança de temperatura é único num aspecto importante – é a primeira vez que a humanidade mudou decisivamente um ciclo”. (idem, p.32). Segundo Marques (2016), apesar de todas as recomendações para redução da emissão de gases de efeito estufa, tal redução ainda não ocorreu. Desde 2013 se estabilizou em torno de 32 gigatoneladas anuais o que conduziu em 2015 a um aumento de 1ºC na temperatura média do planeta, em comparação ao período de 1850-1900, o que faz o autor reiterar projeções de estudos que apontam o risco de não conseguirmos manter a temperatura em no máximo 2ºC até o final deste século, limite considerado seguro por um consenso estabelecido em 1995, pela Conferência do Clima (COP1), apesar da contestação de alguns estudos científicos que apontam para a insegurança de tal limite. No Brasil, as emissões de CO2 nos últimos anos chegam a 1,5 bilhão de toneladas. O país está entre as vinte piores posições entre 58 países avaliados pelo relatório The Climate Change Performance Index (CCPI, 2016 apud MARQUES, 2016, p. 43).


      




      

        11 Segundo Foladori (2001b, p.117-118) “[...] Para qualquer espécie viva, o ambiente é a inter-relação com o meio abiótico e com as outras espécies vivas. Entre estes três grupos, espécie, meio abiótico e outras espécies, estabelece-se uma inter-relação de dependência dinâmica. Qualquer espécie extrai recursos do meio e gera dejetos. Quando a extração de recursos ou a geração de dejetos é maior do que a capacidade do ecossistema de reproduzi-los ou reciclá-los, estamos frente à depredação e/ou poluição, as duas manifestações de uma crise ambiental.” Para a espécie humana, o autor adverte que a relação com o meio ambiente é mais complexa porque é uma relação mediada pelas classes sociais e a desigual propriedade das coisas.


      




      

        12 Ao longo do texto farei uso dos termos “questão ambiental”, “crise ambiental” ou “crise ecológica” como sinônimos que traduzem as expressões contemporâneas da destrutividade da natureza cujos fundamentos encontram-se nas relações sociais de produção capitalistas. São termos que, embora utilizados consensualmente, tornam-se inadequados ou insuficientes para dar conta da problemática que anunciam, razão pela qual utilizo as aspas.


      




      

        13 No âmbito do Nepem destaco especificamente as atividades do grupo de estudos sobre Ideologia, conduzidas pelo Prof. Dr. Mauro Iasi.


      




      

        14 No âmbito do NEFSSC os estudos trataram sobre o debate marxiano e marxista acerca do direito e foram conduzidos pela Profa. Dra Yolanda Guerra.


      




      

        15 “Brasil tem maior concentração de renda do mundo entre o 1% mais rico”. El País. Internacional. São Paulo, 14 dez. 2017. Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2017/12/13/internacional/1513193348_895757.html> Acesso em: 15 de fev. de 2018.


      




      

        16 “Brasil é o 10º país mais desigual do mundo”. Jornal O Globo. Rio de Janeiro, 20 mar. 2017. Disponível em <https://oglobo.globo.com/economia/brasil-o-10-pais-mais-desigual-do-mundo-21094828>. Acesso em: 17 de fev. de 2018.


      




      

        17 Em 2011 o indicador de pobreza era de 12,41% e o Brasil veio registrando queda nos anos seguintes, até voltar a apresentar crescimento da pobreza a partir de 2015. (IPEA, 2015a).


      




      

        18 O recorte temporal avança até o período que fechou com o impeachment da presidente Dilma Rousseff e o encerramento dos governos do Partido dos Trabalhadores, não se estendendo, portanto, à conjuntura mais recente.


      




      

        19 Conferir por exemplo, o Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Questão Ambiental e Serviço Social (NEPASS) vinculado ao Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Pernambuco; o Grupo de Estudos e Pesquisas Marxistas (GEPEM), vinculado ao Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe que contempla a linha de pesquisa “Marxismo e questão ambiental”.


      




      

        20 Vale registrar o caráter de inauguração do livro “Questão ambiental e desenvolvimento sustentável: um desafio ético-político ao Serviço Social, publicado pela Cortez em 2010, de autoria da pesquisadora Maria das Graças e Silva, como resultado da sua tese de doutorado no programa de Serviço Social da UFPE. Registro também a importância do livro organizado por SANTOS, ARAUJO e SILVA (2012), uma coletânea de textos, todos eles dedicados ao debate ambiental.


      




      

        21 A revista Praia Vermelha é uma publicação do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UFRJ, que em 2009 (Volume 19, nº2) lançou o tema “Questão ambiental: o planeta em risco?” e cujo acesso pode ser feito através do link https://revistas.ufrj.br/index.php/praiavermelha; A revista Serviço Social e Sociedade é uma publicação da editora Cortez, disponível no Scientific Electronic Library Online - Scielo e avaliada pela CAPES com conceito Qualis-A1 na área de Serviço Social. Em 2015, no seu número 123, a revista trouxe o tema “Trabalho, Saúde e Meio Ambiente”, disponível no link http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_issuetoc&pid=0101-662820150003&lng=pt&nrm=is; A revista Katálysis, publicação do Programa de Pós Graduação em Serviço Social da UFSC, também integra o sistema Scielo e apresenta conceito Qualis-A1. Em 2012, no volume 15, apresentou o tema “Relações Sociais, desenvolvimento e questões ambientais”, cujo acesso pode ser feito através do link<https://periodicos.ufsc.br/index.php/katalysis/issue/archive>; A revista de Políticas Públicas, periódico vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da UFMA é avaliada com conceito Capes Qualis A-2 na área de Serviço Social. Em 2011, no seu vol.15, nº.1, lançou o tema “Políticas Públicas: questão agrária e meio ambiente”, disponível no link <www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/rppublica/about/editorialPolicies#focusAndScope>; Mais recentemente, em 2018, a Revista “O Social em Questão”(ano 21, nº.40) lançou edição especial com a temática “Políticas Públicas, Sociedade e Meio Ambiente”. A revista é uma publicação vinculada ao Departamento de Serviço Social da PUC-Rio cujos números podem ser acessados no link <http://osocialemquestao.ser.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?tpl=home>


      




      

        22 Disponível em <https://nacoesunidas.org/agencia/pnud/>. Acesso em 14 de fev. de 2018.


      




      

        23 Disponível em <https://nacoesunidas.org/agencia/onumeioambiente/>. Acesso em 14 de fev. de 2018.


      




      

        24 Sobre o protagonismo da ONU nos debates sobre meio ambiente e pobreza cf. Silva (2010).
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